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RF: 100.403

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

São Paulo, 16 de fevereiro de,2008..

Memo-CCJLP-15-0004/08.

À
SGP-2
Senhora Secretária

O Projeto de Lei n° 661/2007 de autoria do nobre ;Vereadcir Mário Dias,
que "Dispõe sobre a instalação de equipamehto6' áudio visuais em
veículos de transporte coletivo, como meio : de informação e à
população, e dá outras providências", foi éncaminhacio à douta..,
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação . Participativa em
22/10/2007. Encaminhado à relatoria, não foram .os autos até a.
presente data devolvidos.	 •

Considerando que a matéria foi apreciada •em reunião conjunta das
14 Comissões reunidas, e considerando ainda ter sido aprovada em

primeira discussão em 05/12/07, syito ã Vossa Senhoria -a
reconstituição do Projeto de 1„on

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-474S ffsv.camara.sp.gmbrà..:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n° ,y.  _do proc.

N°	 G /,de o

Adefer2 Cicc - As. Pak
RF. 100.406

APROVAD
V O LTA,

;
.1 5 . DEZ , oor

ÉM l a DISCUSSAG
2' D!SCUSSÃO

OVAD • m LAWil

2' D!SCUS

..=etr-IPK11ESIDENTE

• Dispõe sobre a instalação de equipamentos áudios visuais em veículos
de transporte coletivo, como meio de informação e à população e dá
outras providências. I Dont ht	 r-a • rui ma..."APROVADO EM 24 DISCUSS7401

A À S ANUO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso e gozo d
decreta:

PRESIDENTE

VEREADOR MÁRIO DIAS

PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0661/2007

Immei

Art. 1°- Fica estabelecida a obrigatoriedade de instalação de equipamentos áudios visuais no
interior dos veículos de transporte coletivo, como meio de informação à população do
Município de São Paulo.

I
Adt"'

§ 17- Os equipamentos supra mencionados deverão ser utilizados como meio de informação,
levándo ao conhecimento da população, as noticias diárias, conhecimentos gerais, divulgação•	 de campanhas e eventos culturais realizados na cidade de São Paulo, dentre outras
informações de caráter relevante e instrutivo.

Art. 2°- O prazo para as empresas de transporte coletivo instalarem os referidos equipamentos
nos veículos será de 180 (cento e oitenta) dias contados da entrada em vigor da presente lei.

Parágrafo Único - O descumprimento da presente lei, acarretará multa de R$ 1.000,00 (mil
reais), por veículo em circulação, que não esteja devidamente adaptado, cuja a reincidência
ensejará a aplicação dobrada de seu valor.

Art. 3°- Compete à Secretaria de Transportes do Município de São Paulo, a fiscalização e
aplicação das multas referidas no artigo anterior.



Folha n°  õ 3 do proc.

N° 	 C (, 

Adetina Cicone - As. Pi-ntar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 4°- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da
sua publicação

Art. 5°- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6°- A presente Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessõe , às Comissões
\
\do"

MAMO Ir"

Veread@

•

•



Fdha 	 () ti  _cio proc.
N°	 Cf,	 a 

Adet:ria Cicene - Ass. Padznentar
RF. 103.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em apreço dispõe sobre a instalação de equipamentos áudios visuais no
interior dos transportes coletivos, como meio de informação à população do Município de São
Paulo.

A intenção do projeto em tela é transformar o transporte público num meio de
informação e entretenimento para a população da cidade de São Paulo, deixando de ser um
mero meio de transporte. Ainda mais nos dias de hoje e, principalmente nas grandes cidades,
onde o tráfego é intenso, existem pessoas que passam mais tempo dentro do ônibus, a caminho

10	 do trabalho, reuniões, escola dos filhos etc., do que nos próprios destinos.

Ressalte-se que, com a implementação do projeto em apreço, esse tempo desperdiçado
dentro dos veículos, poderá ser transformado em informação, noticia, esclarecimento,
introduzindo assim, no cotidiano do munícipe, a cultura e o conhecimento, muitas vezes
deixados de lado pela falta de tempo tomada pelos afazeres diários.

Levar o conhecimento e a informação para o cidadão é um dever do Estado, e utilizar o
transporte coletivo como um meio de alcançar esse objetivo, tendo em vista o tempo que o
cidadão passa dentro destes veículos, é uma forma inovadora e eficaz que trará diversos
benefícios tanto para aquele que se beneficiará coma informação, quanto para aquele que fará
uso da máquina para levar a informação.

Desta forma, tendo em vista o interesse público envolvido esperamos o apoio e o
empenho dos nobres vereadores para a aprovação do projeto em tela.
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Adej:wna Cicom - Ass. Parb-fientar
RF. 100.406

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
0661/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Mário Dias, que dispõe sobre a
instalação de equipamentos áudio visuais em veículos de transporte coletivo, como meio de
informação à população.

Consoante disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal, o serviço de transporte urbano
• tem a natureza de serviço público essencial, competindo aos Municípios, organizá-lo e

prestá-lo diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município estabelece:

"Art. 175. A regulamentação do transporte público de passageiros deverá
contemplar:

(..) IV - os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o
conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos;

V — normas relativas à fiscalização da prestação do serviço adequado de
transporte e o trânsito estabelecendo penalidades para as operadoras e
usuários".

A proposta está amparada na competência municipal para legislar sobre assuntos de
predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da
Lei Orgânica do Município.

Desta forma, pelas razões expostas, somos pela LEGALIDADE.

111	 Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do projeto,
ante seu inegável interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se no sentido de que nada obsta a sua
aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,
Ott._

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 1
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

•
ÉfOMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER

E GASTRONOMIA

.)‘)

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO td)

(p10661-07conj)
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — S .4

Folha no____P-2-cio proc. I

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 	 N°	 	 co e)7- 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINA 	

SESSÃO: I 84-SE	 DATA: 05/12/2007	 Ft: 92 DE kilefiria eicone _	 parlamentai

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores	 RF. 100.406

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 653/2007. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Francisco Chagas.

O SR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, para registrar

os votos contrários da Bancada do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

O SR. CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registrem-se os votos contrários da Bancada do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Tem a palavra, pela ordem, a nobre

Vereadora Soninha.

A SRA. SONINHA (PPS) - (Peia ordem) - Sr. Presidente, voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Registrem-se os votos contrários das

bancadas do PT, do PSDB e da Vereadora Soninha. Ainda assim, há votos suficientes e está

4110.	
aprovado o PL 653/2007.

Passemos ao item seguinte.

76. "PL 661/2007, do Vereador MÁRIO DIAS (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a

instalação de equipamentos áudios visuais em veículos de transporte coletivo, como meio de

Alod.2 [NotasApanliamento]

SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007



o 	 __ o proc.

Addainformação e à população, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 a . APROVAÇ..rg CiCOM - Aos. PalsmentarAu

CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
W '..,,.. j CAPAARA MUNICIPAL DE

4'. , SAO PAULO	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -S Pfolha n° w d
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRAFICAS SE3,1 REVISÃO FINA . N° 	 _C G -Á	 .,-,,	 1

sEssÃo: 184-SE	 DATA: 05/12/2007	 FL: 93	

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SI

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRAFICAS SE3,1 REVISÃO FINA
SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007	 FL: 93

Fe,. • r. ... . -
W. 100.406

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que faça a

leitura do parecer das comissões.

- É lido o seguinte: (Parecer favorável das Comissões de Justiça, de Administração

Pública, de Trânsito e de Finanças ao PL 661/2007)

Mod.2[Notas.Apanhamento]



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.4I

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FI
SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007	 FL:

scÊálha n° o ci do proc.
A No	

C, C Di 1'20

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há orakkeS1r . a Cicono - As. Padsmentar

RF.
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 661/2007. Os Srs. Vereadores favoráveis 	 la406

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Passemos ao item seguinte.

77. "PL 28/2006, da Vereadora MARTA COSTA (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a

obrigatoriedade do uso exclusivo de embalagem de poliestireno em bares, lanchonetes e

restaurantes do Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 18.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS DA

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES."

O SR. PRESIDENTE (Miltori Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que faça a

leitura do parecer das comissões.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 28/2006)

Mod.2[Notas Apanhamento)
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PROJETO DE LEI 661/2007

Folha n° } o dorrnc / ue 2

N° 	 G6 dç4e_ezQ24908

Adei.na	 Pr2ixnentar 

Ementa: DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ÁDDIOS VISUAIS 0. 100.406

VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO, COMO MEIO DE INFORMAÇÃO E

À POPULAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor(es):

. Vereador (a) MARIO DIAS (DEMOCRATAS)

Apresentado em 	 • 28/09/2007

Autuado em 	 • 28/09/2007 - Processo 01-661/2007

Leitura 	 • 02/10/2007, na Sessao Ordinaria 291, Legislatura 14-3

Publicado 	 • D.O.M. em 03/10/2007, pag 90, col 3

Palavra (a) chave (s): DIVULGACAO / EQUIPAMENTO SONORO / INFORMACAO

INSTALACAO / MATERIAL AUDIOVISUAL / ONIBUS / TRANSPORTE COLETIVO.

Co

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 I	 Data Hora	 I	 Data	 Hora	 I

I 	 + 	 + 	 I

I SGP22	 I 28/09/2007	 I 05/10/2007-18:00 I

I PESQUISA	 I 19/10/2007-15:03 I 19/10/2007-15:04 I

I SGP2	 I 22/10/2007-13:52 I 22/10/2007-13:52 I

I JUST .	I 22/10/2007-16:03 I	 I

* *	 *	 *

Comissao(oes) designadas em 02/10/2007:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL liberado pela Comissao JUST em 05/12/2007 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao ADM em 05/12/2007 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao ECON em 05/12/2007 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao FIN em 05/12/2007 (A PEDIDO DA ATM).

DELIBERACAO:

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR030486



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n o 	 _9 ti-

do processo n.° eu- G4) 	 de  01— 1“, / 3 /o ?? 	 (a) 	 49mr-
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Conforme informações do relatório do banco de dados do programa
"Apoio ao Processo Legislativo", fls. 10 e 11, informo que o presente processo
foi reconstituído com as seguintes peças:
- Projeto de lei;
- Parecer Conjunto das Comissões de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, de Administração Pública, de Trânsito, Transporte, Atividade
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e de Finanças e Orçamento;
- Notas taquigráficas com Aprovação em 1' discussão.

06 / 03 /09

INÁCIO VEIGA
Supervisor-SGP.22

Sr. Presidente:

Com a juntada das peças supra citadas, submeto o presente à apreciação
de V.Exa.

tiG /0./05?

ÂNGELA BURDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

O presente processo foi reconstituído com as peças já mencionadas. À
tramitação.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
/	 PRESIDENTE

Sra. Secretária:Sra. Secretária:



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de 1nform3ção rubricados sob
n°

ASG.:
r



CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

' Folha n° j_ j_j_do prN.
n"4 Go lde 2001--4,5j:r ,

SECRETARIA DE REGISTFR PARLAMOT t‘  - t . 'VISÃO — SG ›.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E -REVI:éÃ	 On.411

NOTAS TAQUIGRAICAS SÉM—R-EVISACi.-ÈTN-Át
SESSÃO: 220-SE	 DATA: 09/04/2008	 FL: 56 DE 78

- "PL 661/2007, do Vereador MÁRIO DIAS (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a

instalação de equipamentos áudios visuais em veículos de transporte coletivo, como meio de

informação e à população, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos PL 661/07. Os Srs. Vereadores

•	 favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

/	 Rdo processo n.° e 1 - (P W (0-1 	 rç /&I / 20  O 	 (a)
...ir.

Elia 'ti,t

À SGP 2	 Assistente 1.:

Sra. Secretaria,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 220a

Sessão Extraordinária, no dia 09 de abril do corrente.

15/04/20.8
s_

,
Supervisora de Apoie ao Plenário - Subst.

SGP -21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

15/04/2008
e

Ângel ordin-A-n-dr-eoni
Secretáriá de Apoio Legislativo

SGP 2

elECEBI DO EM SGP-23

em_Liai	 01

,,.r. • /NA
Assistente ' arlamentar

RF 100.453



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de
lei e registro.

Em, 10.04.2008.

1+"'
JOSE CR ISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Super-visor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 10.04.08.

RosmARnsapr ALVES DOS SANTOS
Técnicii Administrativo

•	 '

SEGUE,	 , 'unhe°	 	 , neste datai

documento	 o pape) de informação
rubricado  —zob folha 	

E.



Folha n° IS do Processe
no. J. .. de -0°117 

AM!
Cre.- LeoIva Silva Zacarias

Té nico dministrativo

ANTON CARLOS RODRIGUES
Presidente

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 11- de abril de 2008.

23 - OF-SGP23
..23- 1736/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada
pela Câmara em sessão de 09 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei
no 661/07, de autoria do Vereador Mário Dias, que dispõe sobre a instalação
de equipamentos audiovisuais em veículos de transporte coletivo, como meio
de informação à população e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os.
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas



Folha n° 4.6  do Processo
n°.  01	 dernofot7 

Creusa~tatnilva Zacarias'
Tétnico Mfrffnistrativo 

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Cópia autêrltica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE ABRIL DE

2008. Cópia extraída de fls. n o 02/03 do Processo. (PROJETO DE LEI No

661/07). (Ver. Mário Dias - Democratas). Dispõe sobre a instalação de

equipamentos audiovisuais em veículos de transporte coletivo, como meio

de informação à população e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° Fica estabelecida a

obrigatoriedade de instalação de equipamentos audiovisuais no interior dos

veículos de transporte coletivo, como meio de informação à população do

Município de São Paulo. Parágrafo único. Os equipamentos supra

mencionados deverão ser utilizados como meio de informação, levando ao

conhecimento da população as notícias diárias, conhecimentos gerais,

divulgação de campanhas e eventos culturais realizados na cidade de São

Paulo, entre outras informações de caráter relevante e instrutivo. Art. 2 0 O

prazo para as empresas de transporte coletivo instalarem os referidos

equipamentos nos veículos será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

entrada em vigor da presente lei. Parágrafo único. O descumprimento da

presente lei acarretará multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por veículo em

circulação, que não esteja devidamente adaptado, cuja reincidência

ensejará a aplicação dobrada de seu valor. Art. 3 0 Compete à Secretaria

de Transportes do Município de São Paulo a fiscalização e aplicação das

multas referidas no artigo anterior. Art. 40 O Executivo regulamentará a

1 )(y



livro competente n o 60 e digitei. Eu,
DA SILVA ZACARIAS
1dministrativo	 , a •

At.
JCSS/rcas•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação. Art.

50 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se

necessário. Art. 60 A presente lei entrará em vigor na data de sua

publicação,	 revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

ROSMARI C911XE8 DOS SANTOS
Téc	 ministrativo , extraí a presente cópia fielmente de fls. do

conferi. São Paulo, 10 de abril de 2008. Supervisor de Finalização do

Processo Legislativo,
JOSÉ CIYISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo Visto,

ÂNGELA %Vir ANDREbNI
Secretária A oio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

2



Folha n  jg do Pwso
n°.  al -G	 djk r>g 

Creusa Leo	 Zacarias
	 Técnico9°A=ativo

LEI No DE	 DE DE 2008

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Dispõe sobre a instalação de
equipamentos audiovisuais em
veículos de transporte coletivo,
como meio de informação à
população e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de abril de 2008,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de instalação de
equipamentos audiovisuais no interior dos veículos de transporte coletivo,
como meio de informação à população do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os equipamentos supra mencionados deverão
ser utilizados como meio de informação, levando ao conhecimento da
população as notícias diárias, conhecimentos gerais, divulgação de
campanhas e eventos culturais realizados na cidade de São Paulo, entre .
outras informações de caráter relevante e instrutivo.

Art. 20 O prazo para as empresas de transporte coletivo
instalarem os referidos equipamentos nos veículos será de 180 (cento e
oitenta) dias, contados da entrada em vigor da presente lei.

Parágrafo único. O descumprimento da presente lei acarretará
multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por veículo em circulação, que não esteja
devidamente adaptado, cuja reincidência ensejará a aplicação dobrada de seu
valor.

Art. 3° Compete à Secretaria de Transportes do Município de
São Paulo a fiscalização e aplicação das multas referidas no artigo anterior.

Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação.

1



'Silva Zacarias

R 200823 A

RECCAIARA MUNICIPAL DE

Rani 

rS4759)-11.T.L a

91.aftene gimenes 9-114ro"RF: 548.552.

São Paulo, 17 de abff-Pd g12 08.

SAO PAULO /intonsa

•

Recebi ofício SGP-23 n o 1736, 17 de abril de

2008, encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 661/07, de autoria do Vereador Mário Dias.

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação rubricado com folha n 2 21 I

CREUSA L e NILDA SILVA ZACARIAS
Técnico Administrativo

À

SGP 22— Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em

vista o recebimento de veto total.

19/05/2008

JOSE CRIS INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

do processo n2 661 / 2007	 19 / 05 / 2008 (a19 / 05 / 2008 (a 	

•
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Segue(m) juntado(s), nesta
Aata, documsr.tc(n) f.slha de

n°-1-27,
Em	  Ç".  cr? 
Ass:	

Adelina eicone
Assistente Pzrlarnentar

Registro 100.406



Aeeledif/~ C/0,
Ackgna Ume - Ass.

São Paulo, A 5RxleimWe 2ubW.tar

GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio	 ngto c409

Ref.: Ofício SGP-23 n21736/2008

15- DOCREC r".""1"""""......""ACEITR o v
15- 1827/2008_ -	 -n

Senhor President9

szs.	 process&ge gestão do transporte público, envolvendo a especificidade dos veículos ep':

"

7
4spectives equipamentos neles instalados. Para correto enquadramento jurídico do-

1
tema cabe lembrar, de início, que a Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe

o incumbir ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ouc\,
permissão, a prestação de serviços públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172

j
a Lei Orgânica do Município de São Paulo, compete à Prefeitura planejar, organizar,

implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou outras

formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte

público. Também seu artigo 175, inciso VII, acentuando a característica administrativa

da matéria, diz que a "regulamentação" do transporte público de passageiros deverá

contemplar normas relativasMaracterísticas dos veículos. No mesmo sentido, o inciso

5010 - 002

•

VI
Nos termos do ofício referenciado, ao qual me reporto,

Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei

decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 9 de abril de 2008, relativa ao Projeto

de Lei ng 661/07, de autoria do Vereador Mário Dias, que dispõe sobre a instalação dei

equipamentos audiovisuais em veículos de transporte coletivo, como meio de .

O texto aprovado, além de determinar que os citados-%:,

veículos disponham dos referidos equipamentos no prazo de prazo de 180 (cento eg

oitenta) dias, também estipula o conteúdo dos programas a serem transmitidos e's

comina multa de R$ 1.000,00 (mil reais) pelo descumprimento da lei. Estabelece, ainda,,,9

competir à Secretaria Municipal de Transportes a fiscalização e a aplicação das multaa-
.:X3
e3—j

?(S4
A matéria de que trata a propositura diz respeito a&

Rinformação à população.em eive e e Icts.cinJ Ct pk./JUICReaU.

cabíveis.nnINksni



Folha n° 	 doproc.2
N° 	 (LL„

Ada Ciza,e - R. wr5udi-uaii,-;itar
XI aduz que deverá haver normas dessa natureza no tocante às "ig-ãrgardgjfarifação e

formas de subsídios".

Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal

Brasileiro, define Prefeitura como "o órgão pelo qual se manifesta o Poder Executivo do

Município", esclarecendo ser órgão publico o que se constitui em centro de

competências instituído para o desempenho de funções estatais, através de seus

agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem. São unidades de

ação com funções específicas na organização estatal.

Desse modo, por via de conseqüência, a matéria relativa à

gestão do transporte público, envolvendo sua análise técnica e conseqüente

determinação de exigência relativa a veículos e equipamentos, por ser eminentemente

técnica, é atribuição do Poder Executivo e não se encontra dentre as competências da

Câmara Municipal.

Diante disso, ao legislar sobre assuntos próprios da esfera

privativa de competências de outro Poder, o texto vindo à sanção extrapola as

atribuições do Legislativo, ferindo o princípio da independência e harmonia entre os

Poderes, consagrado no artigo 2 2 da Constituição Federal, no artigo 5 2 da Constituição

do Estado de São Paulo e no artigo 6 2 da Lei Maior Local.

Examinando-se agora o mérito da mensagem, verifica-se

que ao instituir a obrigatoriedade de instalação de equipamentos audiovisuais em

veículos de transporte coletivo, o projeto aprovado interfere em regras estipuladas nos

editais de licitação e em disposições contratuais, dispondo sobre matéria já prevista em

normas administrativas.

De início, é preciso considerar que os veículos de que

trata a propositura nãó são de propriedade do Município, mas sim de bens privados,

utilizados no transporte público por força de contratos firmados em razão de processos

licitatórios, nos termos da legislação municipal sobre a matéria.

Com efeito, a Lei n2 13.241, de 12 de dezembro de 2001,

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua

execução. Tal lei foi regulamentada pelo Decreto n 2 42.736, de 19 de dezembro de

2002.

Em primeiro lugar, deve ser considerado o universo dos

serviços alcançados p- o projeto aprovado. O artigo 1 2 da Lei de Transportes, acima

citada, estabelece du- tais serviços serão prestados sob os regimes público e privado.



Folha n° 1.(-i doproc
á rizt-,k,

N°	

A&Síta Cicenne - Ass. bdilawentar
Assim verifica-se, desde logo, que a propositura irá abarcar os dois r8g s, et primeiro

diz respeito ao atendimento do público em geral. O segundo destina-se a "segmento

específico e predeterminado da população, inclusive de escolares e de fretamento", nos

termos do § 1 2 do mencionado artigo. Tanto em um quanto em outro regime, a

propriedade dos veículos é privada.

Cabe mencionar, também, a total desvinculação lógica da

determinação da propositura (equipamentos audiovisuais em veículos) e o serviço de

transporte em si considerado. Tratando-se de matéria estranha ao objeto da licitação,

não foi prevista no edital. Portanto, em razão dessa circunstância, não apresenta meios

legais de ser exigida à revelia das empresas concessionárias ou permissionárias dos

serviços.

A única possibilidade de inserção de tais equipamentos

nesses veículos de propriedade privada é mediante a adesão das empresas, que

solicitam autorização para a realização de veiculação, transmissão de dados, imagens e

exploração publicitária em seus veículos, a qual é permitida nos termos da legislação

em vigor. Nesse sentido, foi editada pela Secretaria Municipal de Transportes a Portaria

SMT 79/07, que estabelece normas para veiculação, transmissão de dados e

exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. O advento de tais normas

administrativas levou em conta o disposto no § 3 2 do artigo 28 da citada Lei n 2 13.241,

de 2001, prevendo ao operador a possibilidade de utilizar outras fontes, provenientes de

receitas alternativas, complementares ou acessórias, com vistas a contribuir no cálculo

final do valor da remuneração, diminuindo assim a tarifa cobrada dos munícipes.

Estão previstos, assim, múltiplos aspectos relacionados à

matéria, inclusive com proibições e deveres, devidamente especificados, levando em

conta sobretudo a Lei n 2 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município. O que se

põe em relevo para o exame da matéria, em relação ao conteúdo da propositura, é o

artigo 52 da mencionada portaria, que permite a "utilização de dispositivos para

transmissão de sons, imagens e dados, resguardando o espaço destinado à publicidade

institucional e de caráter informativo". Tal espaço vem previsto em seu artigo 32, o qual

determina que "ficará resguardada a destinação correspondente a 10% (dez por cento)

na programação da frota contratada para uso preferencial de mensagens de caráter

institucional, como campanhas educativas e de utilidade pública, apoiadas pela

Prefeitura do Munic'r.. de São Paulo".



Folha n° 2. t;  do proo4

6. 4 Á	 do 0_±_

Ns.

AdemtsCioe - Ass. Pad wfientar
Como se vê, as normas administrativa0ukcp29quilibrar

interesses, tanto ao preservar a propriedade particular relativa aos veículos das

empresas, quanto ao defender o interesse público, impondo a reserva de parcela para

divulgação institucional e informativa. Isto em razão, também, da contribuição que

advém no sentido de conter o aumento das passagens.

Ao revés, o projeto aprovado não prevê a possibilidade de

veiculação de publicidade, impedindo assim auferir-se receitas extra-tarifárias, previstas

no contrato de concessão. Além disso, é imposta a obrigatoriedade de instalação dos

equipamentos audiovisuais, ao passo que pela legislação em vigor tal instalação é

prevista apenas como uma faculdade das empresas concessionárias ou

permissionárias.

Diante disso, pelas razões expendidas, vejo-me compelido

a vetar integralmente o texto aprovado, com fulcro no artigo 42, § 1 2, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao

interesse público.

Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa

Egrégia Câmara, renovando a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e

consideração.

GI ERTO KA SAB
II Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ANU/bam
VT 661-07



ÂNGELA BtkDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

n

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 *7- 

SSiStelne Nflatilentar

do processo n.° 	 , C& 	 deo-1-	 1,-(0 	 ers 	 (a) 	
Adelina Cicone

Registro l eo. 406

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
Administração Pública e
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

/c/c,og
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Em 24- /sia r	 s:so

1, .przvisto	 ari	 2 ci.'',

À SGP-21, à face d o prazo

no tgo 

n to intorno:

SP, c, )	 o( o ,/ 	

SOLAUGE RAIhnireK SANTOS

•

Segue(m) juntado(s), neste
data, cocume.nte(s) e folha de
informação rubricado sob

r"6 

Em3jQ,3/e›:›0____,"/
Ass:

feinieirAd



CAISIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 008-SE	 DATA: 26/02/2009	 EL: 10 DE 19

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 661/2007, do Vereador

MÁRIO DIAS (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a instalação de equipamentos áudios visuais em

veículos de transporte coletivo, como meio de informação e à população, e dá outras

providências. (DOCREC - 1827/08). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

4111	 Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Arquive-se o

projeto.	 'Folha n° 2)---	 do Proc.
N°	 - 06_1  de 200

Mari	 Api/v eira
Técnico d nistrativo

RF 10.940

•

Mod.2[NotasApanhamento]



CM/IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folhan° 	 g 

do processo n.o 01 - 	  de a200?"	 03/03/2009	 (a) 	 Tick lese( 
dtatia #coM de ',limita

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Total aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na

Sessão Extraordinária, realizada em 26 de fevereiro de 2009.

03/03/09

Lua de Almelida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto
Total.

03/03/09

AngelaArdin A-n-dreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

iECEBIDO EM SGP-a

gM  0,/ o3 Ia?

ga



vrçando Koci Mondas'
!•;::>!*r.=,

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

26/02/09

CREUSA LE
Supervisora

)(SILVA ZACARIAS
o Proc. Leg.— Subst.

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

26/02/09

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

r À	 r
s	 .

gurstalu 6EGUE  r.1-1.	 	 . r, sItti ãetti
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CÂPLIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

"..':.0-:;;;---./t.-à4-.............,

.........._.....1

f

São Paulo, 03 de março de 2009.

23 - OF-SGP23

- 23: 0045812009

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de fevereiro
do corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a instalação de equipamentos audiovisuais em
veículos de transporte coletivo, como meio de informação à população e dá
outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 97, de
15 de maio de 2008, referente ao PL n o 661/07, de autoria do Vereador Mário
Dias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONM_GAILOS RODRIGUES
Présidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Alda Marco Antonio
Digníssima Prefeita em exercício do Município de São Paulo.

C /krms



a Vanes (Torres Terreiro
Ri': 586.083.1.01

SGM/ATL

Folp11:0.	 .-/-77, •	 RA,04.3n0
Cr21:7

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, 03 de março de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 458, de

03/03/09, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 661/07, de autoria do Vereador

Mário Dias.



•

ãrnara AtalcOala

t/

-	 64  ;	 U(d-5(	 	 •

	

Papel para irformação, rubricado como olh. n2 	

do processo n2 .01 - 	 /	 (a) 	  ,	 ••	 -

•n•	 ••••	 -n

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 16.03.2009.

(4Ç--
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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R Segue(m) Juntado(s), nesta data,
/ ciocurn,po(s) rubricado;s; sob
rf  -'	 e fotha de irriCITTICIÇãO

sob n°  v2-, 	 3'  :ri.p	 t?.	  .14,tf,Itiirw24~, ..
CAS MANuzá.
TÉCNCO ADMINWTRATIVO

J.11.234
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Proc. encerrado com 32 fls.
Arquivado em 31/03/2009
O Funcionário

v}i3O)

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 32
do processo 01-661 de 2007 31/03/2009	 J. .

Lucas M. M. T. Agt!s Soto
-1-1IL7

RF 11234

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

•

Lucas M. M. T. Alves Soto
RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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Una AréM. Gumauskag
Documentalista

RF 100.927



5*We-ia Gumauskas
,Wíntalista
A.00.927
SGP.33

Lina A

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Juntada de Documentos

Arquivado novamente em 01/06/2009

Com 33 (trinta e três) -fls.

O Func.g 	 ii 
Lina Ang~a Gumauskas

Documentalista
RF. 100.927

SGP.33

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação rubricado c m folha n g 33

do processo n g PL 01-0661/2007	 01/06/2009	 (a) 	
Lina ta Fiaria Gumauskas

;aMentalista
F. 100.927
SGP.33

Observação.:

A Supervisão de Arquivo Geral — SGP.33, procedeu a

Anexação do Projeto Original com 09 folhas, cumprindo solicitação

através do despacho às folhas n° 09, do Original e folha informação

sob n° 33, do Projeto Reconstituído.

SGP.33, em 01/06/2009

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 fone: (11 3396-4000 www.camara. sp.gov.br



PROJETO DE LEI

MATÉRIA LEGISLATIVA:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO •

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

-SISTEMA DE APOIO-AO PROCESSO LEGISLATIVO

.01 - 0661 / 2007	 DE 2007

PL	 01 - 0661 / 2007 DE	 28/09/2007

DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ÁUDIOS VISUAIS EM

VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO, COMO MEIO DE INFORMAÇÃO E

À POPULAÇÃO, E DÁ OU TRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENTA:

PROMOVENTE: 	 VEREADOR MARIO DIAS

ARQUIVADO EM	 /	 /

CHEFE DE SEÇÃO-
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O H O JI-X-EREAIR MÁRIO DIAS

r:If 9S DE 049-

E LEI N° 01 - PL
01- 0661/2007

...... •••••••••

NTE niwae sobk a instalação de equipamentos áudios visuais em veículos
de transporte coletivo, como meio de informação e à população e dá
outras providências.

.
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EQUIPE Igptn---77R5

02 OUT 2007

Folha n°	 do proc.

er 

Aderna Crcone - Ass. Parimentar
RE 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso e gozo de suas atribuições legais,
decreta:

Art. 1°- Fica estabelecida a obrigatoriedade de instalação de equipamentos áudios visuais no
interior dos veículos de transporte coletivo, como meio de informação à população do
Município de São Paulo.

§ 1°- Os equipamentos supra mencionados deverão ser utilizados como meio de informação,
levando ao conhecimento da população, as noticias diárias, conhecimentos gerais, divulgação
de campanhas e eventos culturais realizados na cidade de São Paulo, dentre outras
informações de caráter relevante e instrutivo.

Art. 2°- O prazo para as empresas de transporte coletivo instalarem os referidos equipamentos
nos veículos será de 180 (cento e oitenta) dias contados da entrada em vigor da presente lei.

Parágrafo Único - O descumprimento da presente lei, acarretará multa de R$ 1.000,00 (mil
reais), por veículo em circulação, que não esteja devidamente adaptado, cuja a reincidência
ensejará a aplicação dobrada de seu valor.

Art. 3°- Compete à Secretaria de Transportes do Município de São Paulo, a fiscalização e
aplicação das multas referidas no artigo anterior.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Adelina Cicone Sattochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
Segue(m) juntado(s), nesta data, o(s)
documento(s) de fls.  0,5 a o 0__
S. Pautod.L./ /0 /(5, * . Eu,	

I2.d



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FolhaSi_______----_
Processo____—/e2i_z 

SEBAST1ANA	 RIM MARQUES
RF. 51.595

SEBASTIANA AICAORIM MARQUES
RF. 51.595

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- LEI N° 6.681/65, que proíbe o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior de veículos
de transportes coletivos, inclusive autolotação;

• - PL n° 477/06, de autoria do Vereador Goulart, que institui, no âmbito do Município de São
Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passageiro por ônibus;

- PL n° 0324/05, de autoria do Vereador Ademir da Guia, que dispõe sobre a proibição do
uso de aparelhos sonoros no interior de qualquer veículo integrante do Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

As cópias dos citados documentos acompanham esta informação.

São Paulo, 15 de outubro de 2007.

Raim • • Batista
Procurador Supervisor • • ' ztor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/S"' 106.926
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Art. 3 •0 — A Comissão que julgará a distribuição dos prêmios será.
constituída por um representante da Câmara Municipal de São Paulo e
dois representantes do Departamento do Ensino Primário Municipal.

§ 1.0 — O julgamento de que trata o presente artigo deverá se processar
no final do primeiro semestre do VETADO ano letivo, devendo os prêmios
respectivos ser VETADO entregues no início do segundo semestre do
mesmo ano.

Art. 4.0 — VETADO. Dos orçamentos futuros constarão verbas orça-
mentárias próprias para o atendimento desta lei.

Art. 5 •0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 15 de junho de 1965, 412.°
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Salim Sedeh — O Secretário
das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro — O Secretário de
Educação e Cultura, Valério Giuli.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 15 de junho de 1965 —
O Diretor, Adriano Theodosio Serra.

LEI N.° 6.681, DE 21 DE JUNHO DE 1965

Proibe o uso de aparelhos sonoros ou
musicais no interior de veículos de
transporte coletivo, inclusive auto-lota-
ções, e dá outras providências

- 201 -

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em
21 de junho de 1965 — O Diretor Geral, Elias Shammass

LEI N.° 6.682, DE 22 DE JUNHO DE 1965

Aprova plano de alargamento da Rua
do Boiadeiro e de trecho da Estrada
do Retiro, em Pirituba e dá outras
providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1965, decretou e eu promulga
a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acôrdo com a planta anexa n.° 21 738-B-234, do arquiqva
do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente da Câmara e
pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado o seguinte
plano de melhoramentos, no subdistrito de Pirituba:

I — alargamento, para 18,00 metros no mínimo, da Rua do Boiadeiro,
também conhecida como Estrada Municipal, entre o entroncamento dessa
via com as Estradas do Retiro e de Campinas e o cruzamento da mesma
Rua do Boiadeiro com as Avenidas Paula Ferreira e "1", na extensão aproxi-
mada de 530,00 metros;

II — alargamento, para 20,00 metros no mínimo, da Estrada do Retiro,
desde a Rua do Boiadeiro até a confluência da referida estrada com as

Ruas Antônio Augusto e sem nome;

Manoel de Figueiredo Ferraz, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, nos têrmos do parágrafo 3.° do artigo 38 (antigo 32) da Lei
n.° 1, de 18 de setembro de 1947, faz saber que a Câmara Municipal de
São Paulo decreta e promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica proibido, no interior dos veículos de transporte coletivo,
inclusive auto-lotações, o uso de aparelhos sonoros ou musicais, salvo me-
diante auditivo pessoal para os aparelhos de rádio.

Art. 2.° — A inobservância do preceituado no artigo sujeitará os infra-
tores ao seguinte:

a) — serão convidados a deixar tais veículos;
b) — caso se neguem a fazê-lo, será pedida a intervenção policial.

Art. 3 •0 — É obrigatória a afixação de avisos proibitivos nos veículos
em referência, com indicação do número da presente lei, aplicada aos res-
ponsáveis pela manuteenção dèsse aviso, em caso de sua ausência, a multa
de Cr$ 1.000 a Cr$ 10.000.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1965 — O Presidente,
Manoel de Figueiredo Ferraz — O 1.0 Secretário, João Lemos.

III — concordância dos alinhamentos:

a) — da Estrada de Campinas com os da Estrada
b) — da Estrada do Retiro com os de rua sem no
c) — da Rua do Boiadeiro com os das vias que lhi

Art. 2.° — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprov:
de utilidade pública para efeito de desapropriação, fic:
autorizada a efetivar as desapropriações dentro do pra
contados da data desta lei.

Art. 3.° — As despesas com a execução desta lei c
das verbas próprias consignadas no orçamento de cada 1

Art. 4 0 — Esta lei entrará em vigor na data de su:
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 22 de jt
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Salim Sed
das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro -
Obras, José Meiches.
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N° 477 Ano: 2006 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 477/2006

do Vereador Goulart (PMDB)

"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos veículos que
Integram o Sistema Municipal de Transporte Coletivo de Passageiro por ônibus, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

41111. 
Art. 1 0 Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", com emissão e
programação de responsabilidade do Poder Público municipal, recepção em todos os veículos que integram
o Sistema Municipal de Transporte Público Coletivo por ônibus, acessível a todos os passageiros, com
potência e freqüência adequadas ao âmbito municipal e operação nos termos da legislação federai
pertinente.

Art. 20 A programação da emissora de que trata o artigo 1. 0 desta lei deverá conter música de qualidade,
noticiário local, nacional e internacional e informações educacionais, culturais e de utilidade pública,
abrangendo os seguintes temas:

I - serviços públicos disponíveis nos bairros;

II - atrações turísticas existentes no Município;

III - dados históricos relativos à cidade, aos bairros, às vias e logradouros públicos, aos monumentos e às
efemérides relevantes para a memória paulistana;

IV - campanhas oficiais municipais, estaduais e federais;

V - trajetos e horários relativos às linhas de ônibus existentes e a toda rede de transportes coletivos a elas
conectadas;

VI - dados oficiais do Município;

VII _ datas comemorativas;

VIII - agenda cultural, permanentemente atualizada.

Art. 3 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Art. 40 Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Agosto de 2006. Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo] Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo. 10 de Outubro de 20071121 Contato 1 Mapa do sita I
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PROJETO DE LEI 324/2005

do Vereador Ademir da Guia (PC do B)

"Dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos sonoros no interior de qualquer veículo integrante do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Alk Art. 1 0 Fica proibido o uso de aparelhos sonoros de qualquer natureza, por passageiros, motoristas e
cobradores, no interior de qualquer veículo integrante do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros da Cidade de São Paulo, inclusive nos que operam na modalidade lotação, a ser prestado por
veículos do tipo "peruas" ou assemelhados. 	 .

Parágrafo único. A proibição estabelecida no "caput" deste artigo não se estende 'aos - aparelhos
transportados por policiais, no exercício da respectiva função, nem aos aparelhos dotados de fones de
ouvido e utilizados individualmente sem qualquer difusão externa de som.

Art. 20 O descumprimento do disposto nesta lei importará em multa do infrator no valor de R$ 200,00
(duzentos reais), podendo o responsável pelo veículo ordenar o desligamento do aparelho e/ou a retirada
do infrator do veículo.	 .

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 30 É obrigatória a afixação em todos os veículos integrantes do sistema de transporte coletivo de que
trata esta lei, de cartaz que divulgue o número desta lei, a proibição nela contida e o valor da multa para
seus infratores, sob pena de desligamento do veículo da frota que compõe o referido sistema pela
cassação do respectivo alvará de funcionamento.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

_

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 60 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas aà disposições em, contrário, em

	

../)	 #especial a Lei n o 6681, de 21 de junho de 1965.

Sala das Sessões, 11 de Maio de 2005. Às Comissões competentes." 	
t-/‘1\

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 10 de Outubro de 2007 lig Contato 1 Mapa do site 1
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SecL:na,
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 09

I	 2009.do processo n° 	 0661 	 de 2007	  	 25	 .1

Itdi G	
.

R.F.

CERTIDÃO:	
C2c;:t:;ria

CERTIFICAMOS que, conforme o relatório CR0304B6, o Projeto de Lei n°
661/2007 foi aprovado em primeira discussão em 05/12/2007, e em segunda
discussão em 09/04/08. Recebeu ofício de veto total em 15/05/08, o qual foi
mantido na SE de 26/02/2009, tendo sido encaminhado ao Arquivo em
17/03/2009. Os autos foram reconstituídos através do Memo-CCJLP-15-
0004/08. Nos termos do Ato 740/01, XIII, 13.2, tendo sido devolvido o original,
"este deverá ser apensado, em caráter permanente, ao reconstituído".
São Paulo, 25/05/2009.
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